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LEI Nº 14.512, DE 9 DE OUTUBRO DE 2007

(Projeto de Lei nº 353/06, do Vereador Toninho
Paiva - PR)

Altera dispositivos da Lei nº 9.120, de 8
de outubro de 1980, e dá outras provi-
dências.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a
Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso I do artigo
84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a se-
guinte lei:
Art. 1º Ficam alterados os incisos VII e XIV, do art. 1º da Lei nº
9.120, de 8 de outubro de 1980, que passam a exibir a se-
guinte redação:

“Art. 1º .............................................................
VII - os estabelecimentos escolares de ensino funda-
mental, médio e superior; (NR)
................................................................................
XIV - (VETADO);”(NR)

Art. 2º O Poder Executivo regulamentará a presente lei no
prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publi-
cação.
Art. 3º As despesas com a execução desta lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário.
Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de outubro
de 2007, 454º da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de ou-
tubro de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal

DECRETO Nº 48.799, DE 9 DE OUTUBRO DE 2007

Confere nova normatização ao Pro-
grama Socioambiental Cooperativa de
Catadores de Material Reciclável, altera
a sua denominação para Programa So-
cioambiental de Coleta Seletiva de Resí-
duos Recicláveis e revoga o Decreto nº
42.290, de 15 de agosto de 2002.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso
das atribuições que lhe são conferidas por lei,
CONSIDERANDO a importância da segregação dos resíduos
como medida que visa proteger o meio ambiente e combater a
poluição;
CONSIDERANDO a necessidade de conferir nova normatização
ao Programa Socioambiental Cooperativa de Catadores de Ma-
terial Reciclável, instituído, no âmbito do Município de São
Paulo, pelo Decreto nº 42.290, de 15 de agosto de 2002, am-
pliando seu âmbito de atuação;
CONSIDERANDO, por fim, que, atualmente, metade dos resí-
duos gerados na Cidade de São Paulo é composta por material
passível de reciclagem, por meio da coleta seletiva, bem como
de efetivo reaproveitamento, inclusive pela indústria, o que
não apenas propicia a geração de emprego e renda, como
também prolonga o tempo de vida útil dos aterros sanitários
municipais,
D E C R E T A:
Art. 1º. O Programa Socioambiental Cooperativa de Catadores
de Material Reciclável, instituído, no âmbito do Município de
São Paulo, pelo Decreto nº 42.290, de 15 de agosto de 2002,
passa a denominar-se Programa Socioambiental de Coleta Se-
letiva de Resíduos Recicláveis, regendo-se pelas disposições
contidas neste decreto.
Art. 2º. O Programa de que trata este decreto tem como obje-
tivos:
I - estimular a geração de emprego e renda, por intermédio das
atividades de coleta, triagem e comercialização de materiais
recicláveis;
II - fomentar a formação de cooperativas e associações de ca-
tadores de materiais recicláveis, com vistas ao resgate da cida-
dania por esse segmento da população, por meio do reconhe-
cimento do direito básico ao trabalho, como política de in-
clusão social;
III - incentivar ações de educação ambiental;
IV - propiciar a defesa do meio ambiente, por intermédio da
coleta seletiva e da comercialização adequada dos resíduos re-
cicláveis;
V - promover ações de apoio às cooperativas e associações de
produção, ambas do segmento de coleta seletiva de materiais
recicláveis, visando ao aprimoramento de suas atividades.
Art. 3º. As ações do Programa incluirão:
I - apoio à formação de cooperativas e associações de cata-
dores e de produção com materiais recicláveis;
II - implementação progressiva da coleta seletiva de resíduos
recicláveis, por meio das cooperativas e associações de cata-
dores e de produção com materiais recicláveis;
III - fomento às atividades de triagem, beneficiamento, enfar-
damento e comercialização de recicláveis, que serão desenvol-
vidas nas Centrais de Triagem criadas pela Administração no
âmbito do Município, com essa finalidade específica;
IV - desenvolvimento de atividades de educação ambiental.
§ 1º. Sempre que a Prefeitura vier a contratar, para o desenvol-
vimento das atividades de coleta, triagem, beneficiamento, en-
fardamento e comercialização de recicláveis, cooperativas ou
associações que preencham os requisitos estabelecidos no in-
ciso XXXVII do artigo 24 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de
junho de 1993, com a redação dada pela Lei Federal nº 11.445,

DECRETO Nº 48.800, DE 9 DE OUTUBRO DE 2007
Abre Crédito Adicional Suplementar de
R$ 256.950,82, de acordo com a Lei nº
14.258/06.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso
das atribuições que lhe são conferidas por lei, na conformidade
da autorização contida na Lei nº 14.258, de 29 de dezembro de
2006, e visando possibilitar aquisição de equipamentos e ma-
teriais de informática e despesas de exercícios anteriores,
D E C R E T A :
Artigo 1º - Fica aberto crédito adicional de R$ 256.950,82 (du-
zentos e cinqüenta e seis mil, novecentos e cinqüenta reais e
oitenta e dois centavos), suplementar às seguintes dotações do
orçamento vigente:

CÓDIGO NOME VALOR

20.10.26.122.0251.4655 Administração da Secretaria Municipal de Transportes
33909200.00 Despesas de Exercícios Anteriores 1.540,82

20.10.26.126.0340.2170 Aquisição de Materiais, Equipamentos e 
Serviços de Informática e Comunicação

33903000.00 Material de Consumo 5.410,00
44905200.00 Equipamentos e Material Permanente 250.000,00

256.950,82

Artigo 2º - A cobertura do crédito de que trata o artigo 1º far-
se-á através de recursos provenientes da anulação parcial, em
igual importância, das seguintes dotações:

CÓDIGO NOME VALOR

20.10.26.122.0251.4655 Administração da Secretaria Municipal de Transportes
33903700.00 Locação de Mão-de-Obra 5.410,00
33903900.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 1.540,82
44905200.00 Equipamentos e Material Permanente 250.000,00

256.950,82

Artigo 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publi-
cação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, em 9 de outubro
de 2007, 454º da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, Prefeito
LUIZ FERNANDO GUSMÃO WELLISCH, Secretário Municipal de
Finanças
MANUELITO PEREIRA MAGALHÃES JÚNIOR, Secretário Muni-
cipal de Planejamento
ALEXANDRE DE MORAES, Secretário Municipal de Transportes
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de ou-
tubro de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Muni-
cipal

DECRETO Nº 48.801, DE 9 DE OUTUBRO DE 2007
Abre Crédito Adicional Suplementar de
R$ 981.254,90, de acordo com a Lei nº
14.258/06.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso
das atribuições que lhe são conferidas por lei, na conformidade
da autorização contida na Lei nº 14.258, de 29 de dezembro de
2006, e visando possibilitar despesas de exercícios anteriores -
Pagamento de concessionárias e serviços,
D E C R E T A :
Artigo 1º - Fica aberto crédito adicional de R$ 981.254,90 (no-
vecentos e oitenta e um mil, duzentos e cinqüenta e quatro
reais e noventa centavos), suplementar às seguintes dotações
do orçamento vigente:

CÓDIGO NOME VALOR

16.10.12.122.0251.2800 Administração da Secretaria Municipal de Educação
33909200.00 Despesas de Exercícios Anteriores 32.106,04

16.10.12.122.0251.2803 Administração do Conselho Municipal de Educação
33909200.00 Despesas de Exercícios Anteriores 1.733,82

16.10.12.122.0304.2851 Operação e Manutenção dos 
Centros Educacionais Unificados

33909200.00 Despesas de Exercícios Anteriores 14.561,00
16.10.12.122.0328.2830 Educação em Tempo Integral - 

São Paulo é uma Escola
33909200.00 Despesas de Exercícios Anteriores 287.562,00

16.10.12.122.0332.2824 Apoio Didático-Pedagógico Educacional
33909200.00 Despesas de Exercícios Anteriores 7.996,44

16.10.12.128.0332.2831 Formação e Aperfeiçoamento dos 
Profissionais da Educação

33909200.00 Despesas de Exercícios Anteriores 78.050,00
16.10.12.361.0158.2842 Operação e Manutenção do Ensino Fundamental

33909200.00 Despesas de Exercícios Anteriores 111.086,00
16.10.12.361.0301.2857 Oper. e Manut. de Centros Mun. de 

Educação de Jov. e Adultos-CIEJA’s
33909200.00 Despesas de Exercícios Anteriores 46.120,00

16.10.12.362.0261.2865 Operação e Manutenção de Escolas Munic. de 
Ensino Fundamental e Médio

33909200.00 Despesas de Exercícios Anteriores 33.832,00
16.10.12.365.0331.2837 Operação e Manutenção de Escolas Municipais de 

Educação Infantil
33909200.00 Despesas de Exercícios Anteriores 66.735,00

16.10.12.365.0331.2845 Operação e Manutenção de Centros de 
Educação Infantil

33909200.00 Despesas de Exercícios Anteriores 148.041,96
16.21.12.361.0158.2842 Operação e Manutenção do Ensino Fundamental

33909200.00 Despesas de Exercícios Anteriores 6.555,59
16.21.12.362.0261.2865 Operação e Manutenção de Escolas Munic. De 

Ensino Fundamental e Médio
33909200.00 Despesas de Exercícios Anteriores 1.690,99

16.21.12.365.0331.2837 Operação e Manutenção de Escolas Municipais de 
Educação Infantil

33909200.00 Despesas de Exercícios Anteriores 15.172,14
16.21.12.365.0331.2845 Operação e Manutenção de Centros de 

Educação Infantil
33909200.00 Despesas de Exercícios Anteriores 377,21

28.16.28.361.0000.0042 Despesas de Exercícios Anteriores
33909200.00 Despesas de Exercícios Anteriores 129.634,71

981.254,90

Artigo 2º - A cobertura do crédito de que trata o artigo 1º far-
se-á através de recursos provenientes da anulação parcial, em
igual importância, das seguintes dotações:

CÓDIGO NOME VALOR

16.10.12.122.0251.2800 Administração da Secretaria Municipal de Educação
33903900.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 32.774,53

16.10.12.122.0251.2803 Administração do Conselho Municipal de Educação
33903600.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 1.733,82

16.10.12.122.0304.2851 Operação e Manutenção dos 
Centros Educacionais Unificados

44905200.00 Equipamentos e Material Permanente 14.561,00
16.10.12.122.0332.2824 Apoio Didático-Pedagógico Educacional

33903500.00 Serviços de Consultoria 7.996,44
16.10.12.128.0332.2831 Formação e Aperfeiçoamento dos 

Profissionais da Educação
33903900.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 78.050,00

16.10.12.361.0158.2842 Operação e Manutenção do Ensino Fundamental
44905200.00 Equipamentos e Material Permanente 111.086,00

16.10.12.361.0301.2857 Oper. e Manut. de Centros Mun. de 
Educação de Jov. e Adultos-CIEJA’s

33903900.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 46.120,00
16.10.12.362.0261.2865 Operação e Manutenção de Escolas Munic. de 

Ensino Fundamental e Médio
33903900.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 33.832,00

16.10.12.365.0331.2835 Equipamentos e Utensílios para a 
Merenda Escolar - EI

44905200.00 Equipamentos e Material Permanente 287.562,00
16.10.12.365.0331.2837 Operação e Manutenção de Escolas Municipais de 

Educação Infantil
44905200.00 Equipamentos e Material Permanente 66.735,00

16.10.12.365.0331.2845 Operação e Manutenção de Centros de 
Educação Infantil

44905200.00 Equipamentos e Material Permanente 148.041,96
16.21.12.126.0340.2170 Aquisição de Materiais, Equipamentos e 

Serviços de Informática e Comunicação
33903000.00 Material de Consumo 152.762,15

981.254,90

Artigo 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publi-
cação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, em 9 de outubro
de 2007, 454º da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, Prefeito
LUIZ FERNANDO GUSMÃO WELLISCH, Secretário Municipal de
Finanças
MANUELITO PEREIRA MAGALHÃES JÚNIOR, Secretário Muni-
cipal de Planejamento
ALEXANDRE ALVES SCHNEIDER, Secretário Municipal de Edu-
cação
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de ou-
tubro de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal

DECRETO Nº 48.802, DE 9 DE OUTUBRO DE 2007
Abre Crédito Adicional Suplementar de
R$ 80.016,22, de acordo com a Lei nº
14.258/06.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso
das atribuições que lhe são conferidas por lei, na conformidade
da autorização contida na Lei nº 14.258, de 29 de dezembro de
2006, e visando possibilitar despesas inerentes às atividades
das Subprefeituras,
D E C R E T A :
Artigo 1º - Fica aberto crédito adicional de R$ 80.016,22 (oi-
tenta mil, dezesseis reais e vinte e dois centavos), suplementar
às seguintes dotações do orçamento vigente:

CÓDIGO NOME VALOR

49.10.15.122.0251.2365 Administração da Subprefeitura
33909200.00 Despesas de Exercícios Anteriores 2.361,81

50.10.15.126.0340.2170 Aquisição de Materiais, Equipamentos e 
Serviços de Informática e Comunicação

33903000.00 Material de Consumo 5.850,00
44905200.00 Equipamentos e Material Permanente 22.245,00

55.10.17.512.0308.2367 Conservação de Galerias, Canais, Córregos e 
Serviços Complementares

33909200.00 Despesas de Exercícios Anteriores 19.654,41
66.10.08.244.0118.6159 Operação dos Equipamentos de Assistência Social

44905200.00 Equipamentos e Material Permanente 29.905,00

80.016,22

Artigo 2º - A cobertura do crédito de que trata o artigo 1º far-
se-á através de recursos provenientes da anulação parcial, em
igual importância, das seguintes dotações:

CÓDIGO NOME VALOR

49.10.15.122.0251.2365 Administração da Subprefeitura
33903700.00 Locação de Mão-de-Obra 2.361,81

50.10.08.244.0118.6159 Operação dos Equipamentos de Assistência Social
33903700.00 Locação de Mão-de-Obra 26.095,00

50.10.27.812.0104.4545 Operação e Manutenção de Unidades Esportivas
44905200.00 Equipamentos e Material Permanente 2.000,00

55.10.17.512.0308.2367 Conservação de Galerias, Canais, Córregos e 
Serviços Complementares

33903900.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 19.654,41
66.10.13.392.0337.6492 Operação de Equipamentos de Cultura

33903900.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 29.905,00

80.016,22

Artigo 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publi-
cação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, em 9 de outubro
de 2007, 454º da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, Prefeito
LUIZ FERNANDO GUSMÃO WELLISCH, Secretário Municipal de
Finanças
MANUELITO PEREIRA MAGALHÃES JÚNIOR, Secretário Muni-
cipal de Planejamento
ANGELO ANDREA MATARAZZO, Secretário Municipal de Coor-
denação das Subprefeituras
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de ou-
tubro de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal

de 5 de janeiro de 2007, tais contratações poderão ser dispen-
sadas de prévio procedimento licitatório.
§ 2º. Eventuais outras entidades e associações ou cooperativas
que não preencham os requisitos para contratação nos termos
previstos no § 1º deste artigo poderão integrar o Programa
mediante convênio ou termo de parceria, nos quais serão espe-
cificadas as respectivas diretrizes e atribuições.
§ 3º. Para os fins deste decreto, entende-se por cooperativa ou
associação o grupo de catadores de materiais recicláveis que
atuem no ramo de coleta seletiva, legalmente constituído, que
gerenciará a Central de Triagem ou a unidade de produção en-
carregada de coletar, triar, armazenar, beneficiar e comercia-
lizar os resíduos sólidos recicláveis.
Art. 4º. A Secretaria Municipal de Serviços, por intermédio do
Departamento de Limpeza Urbana - LIMPURB, será respon-
sável pela coordenação geral do Programa, estabelecendo
normas e procedimentos para a sua implementação, gerencia-
mento, fiscalização e controle.
Parágrafo único. O Programa poderá contar com uma Secre-
taria Executiva, cujas funções serão exercidas pela Secretaria
Municipal de Serviços.
Art. 5º. As cooperativas e associações voltadas à coleta e pro-
dução com materiais recicláveis, participantes do Programa,
terão as atribuições de executar a coleta, a triagem, o armaze-
namento, o beneficiamento, o enfardamento e a comerciali-
zação dos resíduos sólidos recicláveis, conforme diretrizes a
serem estabelecidas pela Secretaria Municipal de Serviços, por
intermédio do Departamento de Limpeza Urbana - LIMPURB.
Parágrafo único. A receita proveniente da comercialização dos
resíduos recicláveis será revertida integralmente às coopera-
tivas e associações participantes do Programa.
Art. 6º. As diretrizes e as atribuições das cooperativas e asso-
ciações, assim como suas respectivas áreas de atuação, serão
definidas pela Secretaria Municipal de Serviços, por meio do
Departamento de Limpeza Urbana - LIMPURB, e especificadas
nos contratos de prestação de serviços, a serem celebrados
entre a Prefeitura, representada pela referida Secretaria, e as
entidades participantes do Programa.
§ 1º. Os contratos de prestação de serviços, a serem firmados
entre a Prefeitura e as entidades integrantes do Programa, de-
verão obedecer às regras da Lei Federal nº 8.666, de 1993,
com as respectivas alterações posteriores.
§ 2º. As cooperativas e associações contratadas pela Prefeitura
para implementar as atividades de coleta, triagem, beneficia-
mento e comercialização dos resíduos recicláveis ficam obri-
gadas a apresentar, mensalmente, relatório circunstanciado
das atividades desenvolvidas, contendo, no mínimo, informa-
ções quanto à quantidade de resíduos comercializados, nú-
mero de cooperados e/ou associados e média mensal de ganho
por cooperado e/ou associado.
Art. 7º. O Programa contará com uma comissão de apoio, que
terá por atribuição o contínuo acompanhamento, avaliação e
formulação de sugestões para o seu aperfeiçoamento, e será
constituída pelos representantes dos seguintes órgãos e seg-
mentos:
I - da Administração Direta Municipal:
a) Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento So-
cial - SMADS;
b) Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA;
c) Secretaria Municipal do Trabalho - SMTRAB;
d) Secretaria Municipal de Educação - SME;
e) Secretaria Municipal da Saúde - SMS;
f) Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras -
SMSP;
II - da sociedade civil:
a) Fórum Lixo e Cidadania do Município de São Paulo;
b) Fórum Recicla São Paulo;
c) Fórum de Desenvolvimento da Zona Leste;
d) Comitê Metropolitano de Catadores;
e) demais entidades que desenvolvam trabalhos afins no âm-
bito do Município de São Paulo;
III - de entidades sindicais;
IV - de instituições de ensino e pesquisa.
Art. 8º. A Prefeitura, nos contratos que vier a celebrar com
vistas à implementação do Programa ora criado, priorizará a
contratação de cooperativas ou associações que tiverem, em
seus grupos de trabalho, ex-catadores de rua, pessoas em pro-
gramas de ressocialização ou readaptação social, profissionais
excluídos do mercado de trabalho ou pessoas em situação de
primeiro emprego.
Parágrafo único. Na hipótese de contratação de cooperativas
ou associações de catadores, todos os profissionais envolvidos
nas atividades das Centrais de Triagem deverão ser, necessa-
riamente, cooperados ou associados, sendo vedada a contra-
tação de mão-de-obra sob regime de relação empregatícia re-
gida pela legislação trabalhista, para o desenvolvimento de
atividades diretamente ligadas à coleta, triagem, beneficia-
mento, armazenamento, enfardamento e comercialização dos
resíduos recicláveis coletados.
Art. 9º. As despesas decorrentes da execução deste decreto
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas se necessário.
Art. 10. Este decreto entrará em vigor na data de sua publi-
cação, revogado o Decreto nº 42.290, de 15 de agosto de
2002.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de outubro
de 2007, 454º da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
DIMAS EDUARDO RAMALHO, Secretário Municipal de Serviços
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de ou-
tubro de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal

GABINETE DO PREFEITO
Prefeito: GILBERTO KASSAB


